APRESENTAÇÃO

A série de biografias dos desembargadores que exerceram, nos 116 anos de história do Poder Judiciário em Sergipe, a presidência do Tribunal de Justiça , atende ao interesse de preservar, para as novas gerações, o perfil individual, a formação, o esforço pessoal, e o preparo para o exercício da magistratura e especialmente a prática na condução superior da administração da Justiça.

O Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, criado como Tribunal de Relação pela Constituição de 18 de maio de 1892, tem sido um colegiado republicano por excelência, consciente do seu papel esclarecedor e decisório, garantindo a todos o acesso à Justiça, e a cada gestão aperfeiçoando as relações com a sociedade sergipana.

Formado principalmente por bacharéis da célebre Faculdade de Direito do Recife, com experiência na carreira jurídica, na direção das Comarcas do Estado, reforçado pela participação de juizes com formação na Faculdade de Direito da Bahia, e do Rio de Janeiro, o Tribunal de Justiça herdou a tradição de cultura que deu glória ao ensino de Direito.

O Tribunal de Justiça, pelos seus desembargadores e seus Presidentes, guarda valores e doutrinas que estiveram no primeiro plano dos debates da segunda metade do século XIX, quando circularam as novas idéias, os sistemas filosóficos, o aperfeiçoamento das leis e o ordenamento dos códigos, fundamentais à organização da sociedade brasileira.

As biografias contidas na coleção dos fascículos refletem o preparo pessoal, a responsabilidade profissional, os princípios, e, acima de tudo, o compromisso firmado na prática com o bom andamento da Justiça, fortalecendo a convivência democrática da sociedade.

A coleta de dados dispersos e escassos, a juntada de documentos e de fotografias, reflete o trabalho dedicado de um grupo de servidores e de pessoal recrutado pelo notório saber entre pesquisadores e auxiliares de pesquisas, formando um acervo básico para maior e melhor conhecimento da história e da vida do Poder Judiciário de Sergipe. Agradeço a todos os que participaram do trabalho, nas pessoas das professoras Ana Fonseca Medina e Eugênia Andrade, respectivamente Diretoras do Memorial do Poder Judiciário e do Arquivo Judiciário, que contaram com a colaboração dos pesquisadores Jorge Carvalho do Nascimento, José Anderson Nascimento e Raylane Navarro Barreto, sob a orientação e coordenação de Luiz Antonio Barreto, autor da História do Poder Judiciário em Sergipe.





Des. José Artêmio Barreto


                                               Presidente



HOMERO DE OLIVEIRA
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HOMERO DE OLIVEIRA

Membro da grande e importante família sergipana Oliveira Ribeiro, de Laranjeiras, Homero de Oliveira nasceu, por acaso, no Recife, em 14 de abril de 1858. Seu pai foi Domingos de Oliveira Ribeiro, estudante de Direito, que iniciou o curso na Faculdade de Direito de São Paulo, transferindo-se com a mulher, Helena de Freitas Oliveira Ribeiro, para a capital pernambucana, onde bacharelou-se, na turma de 1860. Os primeiros anos de vida passou no Recife, mudando-se com os pais para Laranjeiras, onde Domingos de Oliveira Ribeiro exerceu a Promotoria Pública e a advocacia.

Era ainda uma criança de 6 anos, em Laranjeiras, quando seu pai montou, junto à casa, uma tipografia própria, e nela imprimia o jornal monarquista A Coluna do Trono, em Laranjeiras, enquanto o primo Cândido de Oliveira Ribeiro publicaria O Novo Século, como órgão dos interesses da lavoura, onde a família Oliveira Ribeiro atuava. O exemplo serviria, no futuro, quando  Homero de Oliveira começou a colaborar e a redigir revistas e jornais. Divergente do pai, e simpático ao movimento republicano viu também na família, principalmente no seu primo Vicente de Oliveira Ribeiro, a participação na fundação do Clube Republicano de Laranjeiras e chegar, mais tarde, já com a República, a governar o novo Estado.


Homero de Oliveira bacharelou-se no Recife, na turma de 1879, tendo convivido com vários sergipanos, que viriam a ser, em Sergipe seus amigos e na magistratura seus colegas. José de Aguiar Boto de Barros era da mesma turma de 1879, enquanto José Sotero Vieira de Melo e João Ferreira da Silva saíram da Faculdade um ano antes, em 1878, e Cândido de Oliveira Ribeiro e Melquisedec Matusalém Cardoso, que foi desembargador e professor no Rio Grande do Sul, estavam matriculados no ano anterior, concluindo o curso em 1880.

De volta a Sergipe, Homero de Oliveira advogou, foi Promotor em Aracaju,  e, com a Proclamação da República, ingressou na política,como candidato a Deputado estadual, à Assembléia Constituinte de 1891, onde teve papel destacado na organização do Estado republicano. Foi ele, por exemplo, o Relator do Projeto de Constituição do Estado de Sergipe, promulgada, provisoriamente, em 24 de novembro de 1890, pelo Juiz de Direito Lourenço Freire de Mesquita Dantas, em obediência aos termos do Decreto nº 802, de 4 de outubro de 1890, do Governo Provisório do Brasil.


É de sua lavra o Preâmbulo da concisa Constituição, que procurava expressar, em seu conteúdo, o ideal republicano:
“O povo Sergipano, em nome da soberania dos princípio democráticos triunfantes com a revolução de 15 de novembro de 1889, representado por seus legítimos e imediatos delegados, decreta para si a Constituição seguinte.”


A Constituição, de 14 capítulos, incluía no capítulo IX o Poder Judiciário, definido no artigo 50 como “independente dos demais Poderes, e será exercido pelo Tribunal de Justiça do Estado, pelos Juizes de Direito, Juizes Substitutos, Promotores Públicos, Juizes de Paz, pelo Tribunal do Júri e por Tribunais Correcionais.” O Tribunal, a ser sediado na capital sergipana, deveria ser composto por cinco membros, tirados dos Juizes de Direito, por antiguidade absoluta.


No artigo 51 da Constituição proposta, era garantida à magistratura ser vitalícia e inamovível, e somente a pedido os magistrados poderiam ser removidos e só por sentença perderiam o cargo. Já o artigo 54 previa a eleição anual do Presidente do Tribunal de Justiça.

Em início de 1891, o Deputado Homero de Oliveira passou a integrar a Comissão eleita para apreciar a Constituição, sendo designado Relator e apresentou um Parecer, onde justifica o papel dos constituintes, dizendo:

“Obedecendo aos princípios democráticos plantados no solo brasileiro com a revolução de 15 de novembro de 1889,acatando o regime de Governo, posto em prática pela  Constituição da União, solenemente proclamada a 23 de fevereiro de 1891, o Projeto de Constituição do Estado de Sergipe, esforçou-se em consagrar o regime Federativo, garantindo, em suas disposições, as liberdades públicas, e
assegurando ao Povo Sergipano, um presente de ordem e de paz, elementos indispensáveis a um futuro próximo 
de progresso e desenvolvimento constantes.”

Continuando com o seu Parecer, o Deputado Homero de Oliveira explica aos seus pares o que tratava a Constituição sobre os três poderes:

“Na organização dos três poderes que formam a base do Governo do Estado de Sergipe, o Projeto de Constituição traçou os limites, em que está delineada a esfera de ação de cada um, sem que haja confusão ou desarmonia no exercício das
atribuições próprias, graves perigos a evitar, porquanto a
realidade deles, traria no primeiro caso o despotismo do Governo pela ditadura dos poderes; no segundo, a revolução política pela anarquia do Governo.


E acrescenta:

“O reconhecimento destas verdades práticas, relativamente ao Projeto de Constituição, sujeita a apreciação da Comissão eleita para este fim, não impede a que mantenha opiniões pessoais que externo, como meios que julgo aproveitáveis
para mais sólida base do Governo, completa autonomia do estado e perfeita segurança dos direitos individuais e
coletivos do povo Sergipano.”


No que se refere ao Poder Judiciário, Homero de Oliveira apresenta as seguintes considerações:

“Lançando as bases do Poder Judiciário, o projeto de Constituição estabeleceu para investidura da magistratura,A nomeação feita pelo Tribunal de justiça, entre os mais Antigos Juizes substitutos e municipais do antigo regime.
Julgo mais digno da independência do Poder Judiciário e Mais segura garantia para a Justiça pública, que seja Estabelecido o concurso, como base para investidura da Magistratura vitalícia.”




............

“Opino portanto, pelo concurso, atendendo a que, se é exato que  na pessoa do magistrado devem concorrer altos predicados de capacidade moral, não é menos verdade que, para garantia da Justiça e independência do Poder Judiciário, não se pode prescindir de prova da sua capacidade científica, revelada pelo concurso, no dizer de Tavares Bastos: - “seguro meio de elevar o nível intelectual da classe nobilitando-a pelo estudo e pelo trabalho.”


A organização do Estado federativo, nos termos da República, não foi fácil em Sergipe. Republicanos históricos, de Laranjeiras, Estância, e outras partes do Estado disputavam espaço de Poder e influência, na definição dos quadros, na indicação aos empregos públicos, na adesão dos que integravam o antigo regime monárquico e nas Juntas que governariam até a completa constitucionalização do País e dos Estados. O esforço dos deputados e muito especialmente o esforço de Homero de Oliveira, em estudar, propor e discutir os princípios de uma nova organização nacional, valeu pouco. 


Dois novos Projetos de Constituição foram apresentados à Assembléia. Um, do deputado Luiz Freire, também bacharel pela Faculdade de Direito do Recife, na turma de 1883, Promotor Público e Juiz de Direito, divulgado pelas folhas dos jornais, outro da autoria de Gumercindo Bessa, igualmente oriundo da Faculdade de Direito do Recife e integrante da chamada Escola do Recife, movimento intelectual liderado por Tobias Barreto, de quem era fiel discípulo. Também magistrado, Juiz dos Casamentos de Aracaju, Gumercindo Bessa saiu vitorioso, pois o seu Projeto terminou sendo aprovado.


Cada Projeto, na verdade, continha teses novas, demonstrando o engajamento dos seus autores e relatores nas escolas, sistemas e novidades que apareciam no Brasil daquele tempo, e que repercutiam em Sergipe. É certo que a presença impressionante de Tobias Barreto junto aos sergipanos que estudavam Direito no Recife e Medicina em Salvador, na Bahia, repercutia consideravelmente, e ninguém queria abraçar causas vencidas, teorias mortas, idéias ultrapassadas. As Constituições, então, teriam a marca moderna da opção política republicana. E cada um dos poderes, pela primeira vez reunidos na concepção da federação brasileira, era visto de acordo com as novas noções de política e de sociologia que entravam em vigor pela adesão, sempre maior, dos mais esclarecidos e livres.


Homero de Oliveira acompanha a tudo e assiste a anulação de tudo aquilo que a Assembléia da qual fazia parte aprovara, a começar pela Constituição de Gumercindo Bessa, que parecia ser, em sua essência, uma reunião das várias tendências jurídicas e políticas em debate entre os deputados.

No mesmo ano de 1891, Homero de Oliveira ingressa na magistratura do estado de Sergipe, assumindo como Juiz de Direito a Comarca do Rio Real, sendo removido, em 1896 para Gararu, prestando compromisso em 29 de janeiro daquele ano, sendo removido, pelo Secreto nº 205, da Comarca de Gararu para a Comarca de Capela, passando depois pelas Comarcas de Laranjeiras (1897) e de Maroim (1898), para ser, nomeado desembargador, em 1899, tomando posse em 25 de julho, na vaga aberta pela morte, dias antes, do desembargador Benilde Romero. De logo foi nomeado Procurador Geral do Estado, tomando posse em 11 de dezembro de 1900. 

Homero de Oliveira acompanha, como magistrado, a aprovação da Constituição do Estado de Sergipe, em 18 de maio de 1892, pela Assembléia Constituinte presidida pelo padre Olímpio de Souza Campos. E testemunhará, mais tarde, as perseguições políticas, que colocavam em disponibilidade juizes e desembargadores, ou consideravam avulsos muitos dos magistrados sergipanos.

Com a aposentadoria do desembargador José Sotero Vieira de Melo, que estava no exercício da presidência até 1908, Homero de Oliveira foi eleito Presidente do Tribunal de Relação, em sessão de 9 de junho do mesmo ano de 1908, sendo reeleito em 5 de fevereiro de 1909, permanecendo no cargo até a sua morte, aos 52 anos, em 17 de dezembro de 1910. 

O poeta e sua obra


Homero de Oliveira fez da poesia uma expressão de sua literatura. Publicou sonetos e poemas de forma fixa em vários jornais sergipanos e pernambucanos, sendo mais tarde incluído entre os poetas que compõem a Antologia de Poetas Sergipanos, organizada por Serafim Vieira de Andrade (São Paulo: Tipografia Cupolo, 1939) . Na parte referente aos dados biográficos, Serafim Vieira de Almeida  indica, erradamente, o nascimento de Homero de Oliveira em 1960, o que vem sendo desmentido por pesquisadores locais e pelo genealogista Ricardo Teles Araújo, de família laranjeirense, autor de Genealogia sergipana, em vias de edição, com alguns capítulos divulgados na Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe.

Serafim Vieira de Andrade seleciona dois poemas de Homero de Oliveira, com os quais pretendeu mostrar o estro do sonetista: “Eterna aspiração” é um dos textos:

“ Estremece tua alma às vibrações da luz,
Sob o pálio do amor que o coração encerra,

E vives a sonhar atravessando a terra,
Buscando nela o céu que ao teu olhar reluz;

Mas olha, escuta bem, só a ilusão conduz

A alma cujo aroma em sonhos se descerra;

A verdade só está na dor que nos aterra,

E ao término da vida ao nada se reduz.

Que importa? Dizes tu: - inteira a natureza

Recebe da sentença o fulminante olhar,

Ou brilho na virtude, ou fulja na riqueza,

E a natureza inteira se vê, sempre, a marchar:

- Do antro da penúria ao solio da riqueza,

Aspira a alma viver, o coração amar.”

O orador do Gabinete de Leitura

A presença de Homero de Oliveira como Juiz de Direito de Maroim responde pela sua entrada, como Orador, na Diretoria do Gabinete de Leitura de Maroim, para o biênio 1900-1901, substituindo o poeta João Pereira Barreto. Homero de Oliveira fez sua estréia na tribuna do Gabinete de Leitura em 1889, no dia do aniversário, de 12 anos, daquela entidade maroiense. Aumentando a sua fama de Orador em todo o Estado. No biênio seguinte já foi substituído pelo médico e professor Helvécio de Andrade.No Discurso pronunciado pelo Orador oficial Joel Macieira Aguiar, na noite de 21 de agosto de 1927, comemorando os 50 anos de fundação do Gabinete de Leitura, ecoou na platéia os elogios a Homero de Oliveira, nas seguintes palavras:

“Homero de Oliveira, o assombroso tribuno, o impoluto magistrado que herdou da Providência um intelecto de extasiar multidões, dominaram (referindo-se também a outros oradores) de sobre esta tribuna a nossa plebe com seus inflamados
discursos.”


Homero de Oliveira seria homenageado em Maroim, quando teve seu nome escolhido como patrono do Grêmio Dramático, daquela então muito próspera cidade, repleta de comerciantes estrangeiros, alguns dos quais se tornaram beneméritos do Gabinete de Leitura.
O jornalista que o magistrado não escondeu


Homero de Oliveira teve na sua própria família muitos exemplos de jornalismo engajado. Estava, em 1881, como redator do Agricultor sergipano, órgão exclusivo da agricultura e do comércio, publicação semanal, iniciada em maio daquele ano e impresso nas oficinas gráficas da Gazeta de Aracaju, ligadfo ao padre Olímpio Campos e a Pelino Nobre, e que tinha como redatores Brício e Severiano Cardoso. Homero também estava na redação da Revista Agrícola, órgão da Sociedade Sergipana de Agricultura, dedicado à lavoura, comércio e indústrias de Sergipe, fundada por Teodureto Arcanjo do Nascimento. A Revista circulou entre 1895 e 1898, em Aracaju. Foi, contudo, no Correio de Aracaju, desde o seu número inaugural, datado de 24 de outubro de 1906, prestando, assim, preito de homenagem a Sergipe emancipado,e até a sua morte, em 1910, que Homero de Oliveira esmerou-se na labuta das quintas e domingos, quando o jornal circulava em Aracaju e era distribuído em várias partes do Estado.

Segundo o próprio Correio de Aracaju, ao enlutar-se com a morte do fundador e colaborador, Homero de Oliveira publicou ali muitos dos seus poemas e artigos, com os quais mostrava todo o seu preparo , inspiração e erudição.

De poeta para poeta


Artur Fortes, poeta e professor, chocado com a morte do desembargador Homero de Oliveira dedica-lhe um poema, que sai publicado na edição do dia 18 de dezembro de 1910,  e que tem como título Homero de Oliveira:

“Dia sem luz de sol... chuvaroso e tristonho...

Pranto que o céu verteu das árvores caía,

Parecendo chorar a morte de algum sonho,

Na dorida expressão de uma grande agonia.

A  brisa feita de ais, perpassando gemia....

Desbotado da flor o cálice risonho...

O rio negro dorso em ímpetos erguia...

Céu sem nesga de azul, cor de chumbo, medonho.

Uma lira de luto as esferas acorda

Num réquiem lacrimal de sonorosa corda

De violino a gemer uns queixumes de fonte.

No chão da fantasia – uma folha rasgada...
É que um vate morreu ao raiar da alvorada,

Quando os raios do sol beijam a grimpa do monte.”

No Correio de Aracaju as últimas homenagens

Coberto de luto, o jornal fez de suas páginas um espaço de despedida, lamentando a morte do amigo e ao mesmo tempo exaltando as qualidades que faziam de Homero de Oliveira um homem querido, tanto na redação, quanto nas ruas. No dia 18, sob o título de Desembargador Homero de Oliveira dorme na eternidade, afirma que “Homero de Oliveira pisa, desde ontem, o limiar do grande desconhecido. Já não existe: envolto na lipidez das suas virtudes, feitas de douçura e modéstia, de justiça e probidade, caiu na luta das agonias, sobre a nulidade dos esforços da ciência, e a fraqueza apavorada do amor dos amigos e da família.” 

Na edição do dia 21 de janeiro de 1910, o jornal, naquele tempo com sua redação e oficinas instaladas na Rua Japaratuba (hoje João Pessoa), nº 28, nas proximidades da Praça Fausto Cardoso, começa sua matéria principal, de 1ª página, que leva o título de Desembargador Homero de Oliveira, dizendo:
“Não podia ser mais forte, mais frio e mais ousado o golpe que acaba de ser desferido em cheio no coração da sociedade e do povo sergipano, pelo gesto impassível e inexorável da morte. mais doloroso, mais triste e cruciante não podia ser o desfecho
em que para sempre ficaram emudecidos os lábios magistrais deste apóstolo privilegiado 
que foi de todas as liberdades –Homero de Oliveira.

............

“Foge-nos o pensamento, a imaginação toda se perde e esvoaça de emoções e a sangrar lágrimas, no instante em que envolvemos de crepe e de saudades estas colunas, onde pontificou o seu espírito fulgurante em todas as manifestações do pensamento humano, onde a sua palavra inconfundível e empolgante soube transformar na mais aplaudida e festejada dos tribunos populares.Com Homero de Oliveira desaparece um dos derradeiros símbolos de uma geração intermina de intelectuais, que deu a Sergipe um dos mais nobres destaques no mundo das letras.”

.
O jornal dedica a 1ª e a 2ª páginas à morte do colaborador, traçando o perfil biográfico, registrando os embates políticos, que o fizeram deixar a Promotoria de Aracaju, para dedicar-se a assuntos particulares e a negócios privados de sua família. E só com o advento da República é que reingressa na carreira jurídica, agora como magistrado, começando a servir como Juiz de Laranjeiras, seu berço de coração, onde toda a sua família adquiria o aplauso público, espalhando-se pelo País, alcançando sucesso empresarial, jurídico e político.

Mais do que prantear o seu morto, o Correio de Aracaju abriu espaços para que diversos vultos sergipanos prestassem, com o elogio justo, também as suas homenagens, recordando as lutas nas quais sobressaiu o espírito lúcido e atualizado do jornalista, intelectual e magistrado, que honrou a sua geração, como anotaram o advogado Carlos Alberto Rolla, Hércules Campos. F. Barreto, dentre outros que privaram da convivência próxima e fraterna com Homero de Oliveira.

Centenas de pessoas acorreram à rua de Pacatuba, lotando a casa onde morava e as redondezas, acompanhando o féretro até a Igreja Matriz, onde os padres salesianos João Florêncio e Constantino organizaram as cerimônias religiosas, seguindo-se o cortejo de carro fúnebre e de bondes postos à disposição para levar o povo ao cemitério, onde ocorreu o enterramento.


No sepultamento, dentre muitos oradores, destacaram pela emoção e profundidade dos seus discursos Helvécio de Andrade, Carlos Alberto Rolla, e o desembargador Silva Melo, todos uníssonos em dizer que “estava terminada a sagração ao grande lutador.” Coroas de flores, procedentes de várias partes de Aracaju e do interior do Estado, cobriram a sepultura de Homero de Oliveira, emocionando o público presente.

O advogado Carlos Alberto Rolla, em pequeno artigo assinado com as suas iniciais, publicado na edição do dia 18 de dezembro, resumiu a impressão que fazia do morto, focalizando as suas qualidades, nestes termos:

“A posteridade lembrará teu nome; a tua posição alevantada de
contendor nunca vencido nas lutas da imprensa, onde muito
jovem ainda ensaiaste a pena que logo se mostrou tangida por
mão de mestre e que, nos últimos tempos, nas tuas refregas no
Correio de Aracaju, que de perto seguí, mais e mais confirmaramas glórias dos primeiros dias.Os milhares de versos cada qual mais mavioso, sentido e comovente,com que de quando em quadonos deleitavam afirmando, que nemo correr dos anos podia quebrar as cordas da tua insigne lira.os teus discursos onde, lado a lado com o encantado burilado da palavra, que domava os corações os menos sensíveis, predominava a lógica inflexível, que convencia as consciências as mais refratárias.

As tuas luminosas sentenças, onde a erudição espraiava-se abundante e os sentimentos de justiça sempre e sempre triunfaram e que eram a confirmação das palmas conquistadas no início da tua carreira, quando apenas eras Promotor Público e nas lides do foro quando abraçaste a advocacia.Poeta, jornalista, orador, magistrado, em tudo fostes grande. incomparável, porém consente que eu diga, lágrimas a gotejarem, era, pelo bem formado de tua alma pura, onde a
tudo sobrepunha-se a essa virtude divina, a Caridade.”

A síntese do advogado e amigo exprimia uma opinião generalizada, que os jornais registram, como da mais inteira justiça, glorificando em vida e na morte uma biografia das mais ricas, mesmo tendo sido das mais curtas. 


As últimas palavras, ou últimos versos deixados pelo poeta, numa homenagemao pequeno Alfredo Marcilac, no dia do aniversário, e datado de 15 de novembro de 1910. Na última das três quadras, profetiza:

“Deixa que eu, um velho, na alcova em que me movo

Desperte entre dores – na dor tão mal sofrida,

Para deixar-te aqui – esse espetáculo novo,

Em que se vê a morte a decantar a vida.”


A voz do poeta emudeceu um mês e dois dias depois, mas sua vida de feitos notáveis sobreviveu na memória dos sergipanos. (LAB)
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